ATA DE REUNIÃO PLENÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-COMAS

Aos vinte e três de setembro de 2004 realizou-se reunião plenária ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, em sala de reuniões do Edifício Martinelli, Rua Libero Badaró, São Paulo/SP,  sob a coordenação da presidente Sra Deocleciana Ferreira,  com início às dez horas, em segunda convocação. A proposta de pauta foi de uma plenária ampliada para replanejar a pauta do Conselho e refletir sobre o papel dos Conselheiros e a missão do COMAS.    Houve participantes da Comissão Descentralizada do COMAS, recentemente eleitos, conforme lista de presença. A Presidente deu início à reunião com informes, a saber: 1) Decreto da Prefeita Marta Suplicy que estabelece novos parâmetros para as relações de parceria com as organizações sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação.  O Decreto estabelece a atualização monetária da remuneração a partir de 1o de Julho de cada ano, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do IBGE; a prestação de contas trimestral; a concessão de adicional anual destinado a execução de melhorias, aquisição de bens e qualificação de pessoal, dentre outras questões.  2) Em seguida a Presidente leu carta que o COMAS elaborou destinada a Prefeita, louvando as medidas contidas no Decreto citado.  2) Wanderlei informa sobre Encontro ampliado do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS em Brasília.  Relata que o COMAS não foi convocado a tempo para essa reunião e, sabendo da mesma, conversou com a Presidente e dispôs-se a participar.  A reunião teve por objetivo a apresentação e discussão da Política Nacional de Assistência Social, apresentada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ao CNAS.  Houve seis Oficinas que trataram as temáticas do Plano, assim subdivididas: Concepção, Monitoramento e Avaliação, Recursos Humanos, Territorialização, Financiamento e Relação Público e Privado.  Trouxe exemplares da proposta e refere-se à política implementada em São Paulo, como um projeto-pilöto da Política Nacional.  Pondera que a realidade brasileira é mais complexa do que podemos imaginar.  Há muitas coisas soltas, muita injustiça e muitas luzes.  Os Conselheiros foram informados que a reunião do CNAS ocorrida na seqüência aprovou a PNAS.  Foi ressaltada a importância dessa política como bússola para a construção do SUAS.  O COMAS elaborou ofício ao CNAS, solicitando antecedência para essas convocações, para que seja possível uma participação organizada.  Em seguida os Conselheiros subdividiram-se em três grupos e discutiram questões acerca de:  a) razões e motivações da participação do Conselheiro; b) Existência de conflitos:  como são apresentados e resolvidos?  C) como construir propostas / agenda que revele o acordo de interesses?  Após as discussões,  cada relator de grupo apresentou sua síntese, a saber:  Grupo 1:  D. Cida diz que participa, pois é idealista e pensa como segmento e não como pessoa.  Acha que tem condições de representar os usuários e ajudar as pessoas.  Zuleide diz que em sua secretaria a representação veio de uma identidade porque já atuava na área social.  Estando no Conselho tem a visão do todo.  Antes via o mapa das necessidades no papel e quando chegou no Conselho viu as coisas chegando e o Conselho acompanhando e crescendo.  Para ela como pessoa ajudou muito e na relação com a secretaria foi facilitador na compreensão das linguagens.  Maria Cristina da Secretaria de Finanças aceitou de imediato substituir a Auta.  Já trabalhou com o Fundo de Habitação e se envolveu no trabalho com as pessoas e com os resultados, na época, a casa própria.  Pedro diz que veio ocupar espaço na fiscalização, com posição crítica, mas hoje acho que está mais como facilitador /mediador.  Está contente, militando mais, participando mais dos fóruns. Neiri diz sentir força no trabalho coletivo, em equipe.  Tem interesse em representar o governo, anunciar políticas e defendê-las, mas a motivação principal, fruto de sua trajetória, é a defesa e a construção da política pública de Assistência Social.  Antonio Carlos, membro da comissão ampliada e descentralizada do COMAS, recém eleito, refere o interesse da sua entidade e comunidade da Vila Dalva, onde é uma referência,  pois vai atrás dos interesses das pessoas, dos recursos, dos meios – que são burocráticos – e deve haver perseverança (Associação Ponte Brasil Itália).  Celia – representante recém eleita – da Casa Amor e Caridade trabalha há 9 anos com abrigo conveniado com o Estado e com a Prefeitura.  Acha que pode fazer um trabalho na região, articulando com outras instituições e aprendendo mais.  Quanto à questão do conflito, alguns atribuíram à pressa que causa incômodo.  Às vezes há uma pauta particular que atravessa e isso causa conflito.  Estamos procurando construir e há um grande crescimento.  Todos enfatizam o interesse do seu grupo que é legítimo, mas que por vezes conflita com o interesse coletivo.  Tal questão freqüentemente é um conflito conceitual.  Em alguns momentos não existe a compreensão de que o COMAS é um conselho de política pública e não apenas um espaço de reivindicação.  As propostas não são apenas a somatória das propostas dos indivíduos.  Às vezes o conflito está associado à agenda, pois a pauta construída foi sendo alterada.  Talvez uma agenda mais elaborada prevendo questões emergenciais.  Até onde o Conselho pode chegar? O resultado do que a gente faz no Conselho volta para a entidade como política, a exemplo do decreto que acabou de ser publicado.  Ou a manifestação sobre o orçamento.  O Conselheiro está nessa condição por um período para fiscalizar, aprovar a política, orçamento, plano, inscrever entidades, além de atender outras demandas.  É um papel muito importante.  Outra ponderação é que o conflito algumas vezes está camuflado pelo discurso da não participação.  Outra colocação do grupo foi de que há um conflito básico entre poder público e sociedade civil que também faz parte da perspectiva democrática na constituição dos conselhos.  Propostas do grupo:  formação dos conselheiros e dinâmicas que facilitem o desenvolvimento do trabalho em grupo.  Organização para o orçamento; balanço do trabalho das comissões; balanço do COMAS e replanejamento; conhecimento e integração com outros conselhos, em especial o CMDCA; PLAS 2004/2005, PNAS, Código de funcionamento do COMAS.  Grupo 2:  Miriam – enquanto representante da Secretaria de Finanças, desde 2001, quando iniciou sua participação no Conselho, sempre procurou facilitar a interlocução entre ambas as instituições, abrindo caminhos para o COMAS.   Crécia – aponta que deve haver fidelidade às propostas da Política de Assistência Social e do Fórum, que a indicou como representante daquele coletivo; em relação a este, é necessária a mobilização constante das organizações, para garantir a continuidade da participação de todos, pois se trata de uma causa política pela qual se deve lutar.  Alexandre – da Secretaria das Subprefeituras procura fazer a interlocução com as Coordenadorias de Ação Social e os Subprefeitos em nome do COMAS, discutindo com os mesmos a Política e o Plano Municipal de Assistência Social.  Luiz – salientou que a distância entre a teoria e a prática é um dos fatores de desmobilização de conselheiros.Maria de Fátima – diz que quando se representa uma comunidade, você não é mais você, e deve saber qual sua responsabilidade.  Inez Maria – está representando as organizações e é com isto que se preocupa.  Quanto à mobilização da sociedade civil, os conselheiros discutiram que devem estar bem informados e preparados para poder levar para os vários espaços de participação as questões e posicionamentos do COMAS. Devem ter a visão e compreensão do todo e defender os interesses da população e não apenas de um segmento, inclusive no CONOP. As pessoas estão aprendendo fazendo. A sociedade civil e o Poder Público sempre buscaram convergir para objetivos comuns.         Está havendo muita mobilização no Orçamento Participativo, que tem um papel importante na negociação com o Governo e que tem trabalhado as demandas da população em relação à assistência social nas regiões mais carentes.   Faltam lideranças.  O maior conflito citado é quando surgem deliberações do COMAS que não são acatadas pelo conselheiro e este acaba dando outro encaminhamento e defendendo um posicionamento pessoal nos espaços fora do Conselho.    É preciso haver coerência entre o PLAS, o Plenário e a Política executada. É necessária muita clareza e coerência para se defender os posicionamentos do COMAS.   Grupo 3 – O interesse coletivo deve estar estruturado no pessoal (ideologia, formação).  Poder público tem mobilização setorizada, sociedade civil tem atuação política mais abrangente.  O interesse do COMAS é representar os interesses dos segmentos, debatendo a política de Assistência Social, além do caráter deliberativo e fiscalizador.  Os conflitos são muitos e não são resolvidos satisfatoriamente.  Após os relatos, foi discutida a proposta de pauta até o final do ano, conforme a discussão apontou.  Não houve consenso e nem tempo suficiente para esgotar essa discussão que será retomada na próxima reunião plenária.  Nada mais havendo a tratar, a presente reunião foi encerrada.    
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